
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 878982 - PE (2023/0459776-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARCELO DA SILVA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AMEAÇA E ROUBO 
SIMPLES. DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. 
INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
MANIFESTO. PENA-BASE EXASPERADA MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO EM RAZÃO 
DE ATENUANTES EM PATAMAR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AMEAÇA E ROUBO 
SIMPLES. DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. 
INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
MANIFESTO. PENA-BASE EXASPERADA MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA E SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO EM RAZÃO 
DE ATENUANTES EM PATAMAR AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Marcelo da Silva Costa contra 

a decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente o writ impetrado em seu favor, 

assim ementada (fl. 338):

PENAL. HABEAS CORPUS. AMEAÇA E ROUBO SIMPLES. DOSIMETRIA. 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO.

Inicial indeferida liminarmente.

O agravante reitera os argumentos da impetração e alega, em síntese, que a 

jurisprudência dessa corte permite um aumento maior desconsiderando essas frações 

de 1/6 ou 1/8. No entanto, para que o réu suporte um aumento maior do que o previsto 

é necessária uma fundamentação concreta, baseada no que foi apurado nos autos e 

pormenorizada pelos magistrados. O que não é o caso. Observa-se que, por mais que 

considere fundamentado o aumento pelas circunstâncias, não há fundamentação para 

a fração de aumento em quantidade superior ao estabelecido na jurisprudência (fl. 

349).
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Postula, então, em não havendo retratação da decisão ora combatida, a 

submissão do presente feito a julgamento pela Turma deste egrégio Tribunal, para que 

seja concedida a ordem de habeas corpus pleiteada (fl. 350).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Primeiro porque a via eleita foi indevidamente utilizada como forma de 

revisar a condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias, o que é 

inadmissível.

Ademais, existe fundamentação para a exasperação da pena-base, 

consubstanciada no fato de que com o cometimento do delito, o acusado quebrou as 

condições cautelares a que estava submetido na ação penal 0000317-

91.2022.8.17.7110. Por esse motivo, reconheço sua ação como sendo de alta 

culpabilidade. Isto porque praticou o crime sem qualquer juízo de censura sobre sua 

conduta, mesmo tendo plenas condições para tanto, visto que, comparado a um 

cidadão médio, a situação jurídica a que estava submetido lhe proporcionava maior 

ciência das consequências do ilícito que estava a praticar. Ademais, o acusado invadiu 

a casa da vítima, uma senhora idosa, demonstrando, assim, extrema audácia na 

prática do crime, o que impõe a valoração negativa da sua culpabilidade (fl. 135).

Além disso, a incidência de circunstância atenuante, como a confissão 

espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 

conforme dispõe a Súmula 231 deste Tribunal Superior, entendimento que permanece 

firme na jurisprudência desta Corte (AgRg no HC n. 856.205/ES, Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 15/12/2023).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 878.982 / PE
Número Registro: 2023/0459776-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016406720228174480 02014009000294202212 16406720228174480 2014009000294202212

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : MARCELO DA SILVA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DA SILVA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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